Direito aos Lucros

O direito aos lucros constitui o principal objectivo do sócio, sendo inderrogável e irrenunciável. Assim, será nula qualquer cláusula – designadamente do contrato de sociedade ou acordo parassocial – que exclua um sócio da participação/comunhão nos lucros. Trata-se da chamada proibição do pacto leonino.

	Alerta
Esta proibição não implica necessariamente a distribuição periódica de lucros.


A participação dos sócios nos lucros é proporcional ao valor das respectivas participações sociais. Isto significa que cada sócio, em regra, participa nos lucros de acordo com o critério da proporção da sua quota no capital social.

No entanto, o pacto social, pode prever uma participação dos sócios nos lucros diferente da que resulta da correspondência com a participação social. Nesta situação a forma de participação nos lucros pode não depender exclusivamente da respectiva quota, sendo lícita a atribuição a determinado sócio de um direito especial aos lucros.

A Lei estipula que não pode deixar de ser distribuído aos sócios metade do lucro do exercício que seja distribuível, excepto se:

· Existir cláusula contratual que disponha em sentido diferente; ou

· Seja tomada deliberação por maioria de 3/4 dos votos correspondentes ao capital social em Assembleia-Geral para o efeito convocada.

Normalmente a distribuição dos lucros é anual, mas, para que possa ser efectuada será necessário que:

· Haja lucro distribuível; e

· A Assembleia-Geral delibere no sentido da sua distribuição.

O lucro distribuível “será o resultado líquido do exercício, isto é, o acréscimo patrimonial gerado pela actividade social no ano considerado, deduzido das despesas e encargos respectivos”.

O lucro apurado em determinado exercício poderá não ser distribuível, por exemplo:

· Se houver prejuízos que transitaram do exercício anterior, pois os lucros apurados serão para cobrir esses prejuízos; ou

· Se em resultado da distribuição de lucros o capital social ficar inferior à soma do capital e reserva legal.

O crédito do sócio à sua parte dos lucros vence-se decorridos 30 dias sobre a deliberação de atribuição de lucros, excepto se o sócio consentir em prazo maior.

Os sócios podem, contudo, deliberar, com fundamento em situação excepcional da sociedade, a extensão daquele prazo até mais 60 dias.

O contrato de sociedade pode prever que os gerentes tenham direito a uma participação nos lucros. No entanto, esta só pode ser paga depois de postos a pagamento os lucros dos sócios.
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